
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.176 - MG (2015/0293901-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VINICIUS BATISTA LUIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, AMBOS 
DO CP. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO BAGATELAR. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça, que "a reiteração no cometimento 
de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância, reclamando a 
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da 
bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos" 
(HC 319.265/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
30/06/2015). Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.176 - MG (2015/0293901-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VINICIUS BATISTA LUIZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS BATISTA LUIZ, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos (fl. 241):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, AMBOS DO CP. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NÃO 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO BAGATELAR. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 254/258, que não há falar-se na aplicação da 

Súmula nº 83 da Corte Superior de Justiça, pois "é posição firme desse Superior Tribunal de 

Justiça que a análise de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus antecedentes, 

reincidência, ações penais em curso ou mesmo a reiteração da conduta, não constituem óbice 

ao reconhecimento da incidência do mencionado princípio" (fl. 255).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.176 - MG (2015/0293901-9)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, AMBOS 
DO CP. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO BAGATELAR. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça, que "a reiteração no cometimento 
de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância, reclamando a 
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da 
bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos" 
(HC 319.265/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
30/06/2015). Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação dos artigos 1º e 155 do Código Penal, sob o argumento de que tendo em vista 

o pequeno valor da res furtivae, impõe-se a absolvição por atipicidade da conduta, ante a 

incidência do princípio da insignificância, bem como que a reincidência não tem o condão de 

impedir a aplicação do princípio bagatelar, constata-se que o raciocínio jurídico adotado pela 

Corte de origem guarda fina sintonia com a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal 

de Justiça, sobre a matéria.

De fato, quanto ao tema, assim consignou a Corte a quo (fls. 168/169):

"Não há que se falar em aplicação do princípio da insignificância neste 
caso, ainda que o réu tenha subtraído somente R$ 5,00, tendo em vista seu 
constante envolvimento com a criminalidade, em especial em crimes contra 
o patrimônio. De fato, conforme registra sua CAC (fls. 33/37), o réu tem 

em seu desfavor seis condenações transitadas em julgado, todas por 

furto, o que denota que a prática delitiva apurada no caso em tela não é 
isolada.

Se é certo que há quem defenda que as condições pessoais do agente 
não podem ser levadas em consideração para aplicação do princípio da 
insignificância, não menos certo é que, nos termos da realidade brasileira, 
nosso Direito Penal deve, sim, se preocupar com a reiteração de pequenos 
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delitos. Caso contrário, acabar-se-ia por permitir aos meliantes fazer dessas 
condutas criminosas um meio de vida, gerando intranqüilidade à população, 
e, o que é pior, certos de que sairão impunes, amparados pelo princípio da 
insignificância

Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
(...)
Dessa forma, não contemplam os autos hipótese recomendável de 

aplicação do princípio da insignificância".

Dessarte, percebe-se que o Tribunal de origem, ao entender que não pode ser 

considerada insignificante a subtração do valor de cinco reais (R$ 5,00), tendo em vista a 

multirreincidência específica do recorrente, que ostenta seis (6) condenações com trânsito em 

julgado pelo delito de furto, decidiu de acordo com a jurisprudência deste Sodalício Superior.

Com efeito, ressalvado o entendimento desta relatoria, esta Corte Superior de 

Justiça além de circunstâncias específicas do caso concreto relativas ao grau de ofensividade 

da conduta, de periculosidade social da ação, de reprovabilidade do comportamento e à 

expressividade da lesão jurídica, tem considerado para a aplicação do princípio da 

insignificância, a condição pessoal do agente, especificamente se há reiteração criminosa e/ou 

reincidência na investida contra o bem jurídico patrimônio sob tutela estatal. Isso porque, na 

atual quadra de desenvolvimento da sociedade, não haveria como deixar de sopesar os fatos 

como um todo, inserindo na análise da tipicidade conglobante a repercussão social da ação, o 

que suscita por luzes também no comportamento do autor e na sua vida pregressa.

"Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste 

de relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, reclamando a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o 

princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos delitos". (HC 

319.265/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 30/06/2015).

Nesse sentido, confiram-se também:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO SIMPLES. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, na aplicação do 
princípio da insignificância, devem ser utilizados os seguintes parâmetros: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; 
c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

2. Na hipótese vertente, não há que se falar em reduzido grau de 
reprovabilidade no comportamento do agente, porquanto o ora agravante 
possui outros processos criminais em andamento, por crime da mesma 
natureza, circunstância que impede o reconhecimento do princípio da 
bagatela.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1435592/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  FURTO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. REDUZIDO VALOR DAS RES FURTIVAE. 
ANEL FEMININO AVALIADO EM R$ 60,00.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. REINCIDÊNCIA MÚLTIPLA. 
CRIMINOSO CONTUMAZ. RELEVÂNCIA PENAL CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A despeito da subsunção formal da conduta a um tipo penal, é 
possível concluir-se pela sua atipicidade material, por diversos motivos, 
entre os quais a ausência de ofensividade penal do comportamento 
verificado.

2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus antecedentes 
não poderia ser considerada como óbice ao reconhecimento da 
insignificância penal, não deve o juiz, ao avaliar a tipicidade formal, ignorar 
o contexto que singulariza a ação como integrante de uma série de outras 
de igual natureza, as quais evidenciam o comportamento humano avesso à 
norma incriminadora.

3. A subtração de anel feminino, avaliado em R$ 60,00, revela 
ofensividade penal e social da conduta praticada pelo recorrente quando 
levadas em consideração suas condenações transitadas em julgado também 
pelo crime de furto.

4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1472011/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 01/06/2015).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. VALOR DO BEM. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTIREINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 'princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, 
(b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público'. (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004).

3. Não é insignificante a conduta de furtar bens avaliados em R$ 45, 00 
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(quarenta e cinco reais), por ser o paciente multirreincidente, com oito 
condenações anteriores pela prática de crimes patrimoniais. Ressalva do 
entendimento da Relatora.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o caráter bagatelar 
do comportamento imputado, havendo afetação do bem jurídico.

5. À luz dos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, há preponderância da agravante da reincidência com 
relação à atenuante da confissão espontânea, quando existe mais de uma 
condenação que revela reincidência. Seria inadequada a compensação pura 
e simples das referidas circunstâncias, embora ambas envolvam a 
personalidade do agente, na hipótese de o paciente ser considerado 
reincidente pela prática de dois ou mais crimes.

6. Habeas corpus não conhecido".
(HC 318.297/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - No caso, imputa-se ao paciente o furto de um botijão de gás de 
residência, cujo valor - R$ 80,00 (oitenta reais) - não pode ser considerado 
irrisório, já que equivale a mais de dez por cento do salário mínimo vigente 
à época do fato (R$ 678,00).

II - De outro lado, na linha da jurisprudência desta col. Corte, 
ressalvado o meu entendimento pessoal, mostra-se também incompatível 
com o princípio da insignificância a conduta ora examinada, haja vista que 
o agravante é reincidente. (Precedentes).

Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 651.694/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. REPROVABILIDADE 
ACENTUADA DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à 
tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

3. A prática de furto de bens avaliados em R$ 80,00, perpetrada por 
agente que ostenta outras condenações por crimes contra o patrimônio, não 
pode ser tida como de lesividade mínima, inviabilizando a aplicação do 
princípio da insignificância.Precedentes.

4. Agravo Regimental improvido".
(AgRg no AREsp 633.080/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MULTIREINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de 
que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio 
da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3. Inviável a incidência do referido brocardo, in casu, porquanto o 
paciente é multireincidente, situação apta a ensejar a incidência do Direito 
Penal como forma de coibir a reiteração delitiva (precedentes).

4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no HC 258.962/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014).

Aplicável, portanto, a orientação prevista no enunciado nº 83 da Súmula deste 

Superior Tribunal, in verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Consoante destacado na decisão agravada, referida orientação se aplica tanto 

no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea 

"a" do permissivo constitucional.

Por fim, conforme consignado no decisum recorrido, inexiste qualquer 

ilegalidade patente no acórdão recorrido, passível de correção pela via do habeas corpus de 

ofício, especialmente se considerado que a pena e seu regime inicial de cumprimento estão 

adequadamente fundamentados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0293901-9 AREsp 812.176 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01354769720128130342  0342120135476  10342120135476  10342120135476001  
10342120135476003  1034212013547602  1851898

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS BATISTA LUIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS BATISTA LUIZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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